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TO L AVA N D E I R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAVANDEIRA

13883168000134 30680001 36000102637201600 100.000,00 200.000,00 33.333,33 10122201545250017

29310005 100.000,00
TO PALMEIRAS DO TOCAN-

TINS
FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

11 2 9 8 6 0 7 0 0 0 11 6 26900004 36000101592201600 408.000,00 408.000,00 68.000,00 10122201545250017

TO PA L M E I R O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PALMEIROPO-
LIS

13936229000184 30680001 36000883990201600 150.000,00 150.000,00 25.000,00 10122201545250017

TO PEDRO AFONSO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PEDRO AFON-
SO

11 7 7 2 8 2 4 0 0 0 1 0 4 30680001 36000974360201600 100.000,00 100.000,00 16.666,67 10122201545250017

TO PORTO NACIONAL FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PORTO NACIO-
NAL

11 3 1 5 0 5 4 0 0 0 1 6 2 30680001 36000969570201600 400.000,00 400.000,00 66.666,67 10122201545250017

TO PUGMIL FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO
DE PUGMIL TO

11 3 1 4 8 7 3 0 0 0 1 9 5 29310005 36000893860201600 100.000,00 100.000,00 16.666,67 10122201545250017

TO RIO SONO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

11 5 6 3 1 2 7 0 0 0 1 3 5 29310005 36000893700201600 100.000,00 100.000,00 16.666,67 10122201545250017

TO S A M PA I O FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAMPAIO

11 6 2 0 3 2 8 0 0 0 1 2 7 26900004 36000103712201600 335.958,00 335.958,00 55.993,00 10122201545250017

TO TO C A N T I N I A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE TOCANTINIA

11 3 8 2 0 3 2 0 0 0 11 5 30680001 36000916670201600 200.000,00 200.000,00 33.333,33 10122201545250017

1.469 MUNICÍPIOS 1.738 PROPOSTAS 473.475.833,00

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 405, DE 9 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o Programa de Qualificação
dos Prestadores de Serviços na Saúde Su-
plementar - QUALISS; revoga a Resolução
Normativa - RN nº 267, de 24 de agosto de
2011, com exceção do art.44-B incorporado
à RN nº 124, de 30 de março de 2006; e
revoga também a RN nº 275, de 1º de no-
vembro de 2011, a RN nº 321, de 21 de
março de 2013, a RN nº 350, de 19 de
maio de 2014, e a Instrução Normativa - IN
nº 52, de 22 de março de 2013 da Diretoria
de Desenvolvimento Setorial, e dá outras
providências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelos artigos 3º; 4º, incisos IV, V, XV, XXIV, XXVI, XXVII, XXXI,
XXXII e XLI, alínea "b"; e 10, incisos I e II, todos da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000; pelo artigo 17 da Lei nº 9.656, de 3 de
junho de 1998; e considerando o disposto no artigo 86, inciso II,
alínea "a", da Resolução Normativa - RN nº 197, de 16 de julho de
2009; em reunião realizada em 4 de maio de 2016, adotou a seguinte
Resolução Normativa - RN, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua
publicação.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução Normativa - RN dispõe sobre o Pro-

grama de Qualificação dos Prestadores de Serviços na Saúde Su-
plementar - QUALISS; revoga a RN nº 267, de 24 de agosto de 2011,
com exceção do art.44-B incorporado à RN nº 124, de 30 de março
de 2006, a RN nº 275, de 1º de novembro de 2011, a RN nº 321, de
21 de março de 2013, a RN nº 350, de 19 de maio de 2014, e a
Instrução Normativa - IN nº 52, de 22 de março de 2013 da Diretoria
de Desenvolvimento Setorial; e dá outras providências.

Art. 2º O Programa de Qualificação dos Prestadores de Ser-
viços na Saúde Suplementar - QUALISS possui natureza indutora da
melhoria da qualidade setorial, com a participação dos prestadores de
serviços ocorrendo de forma voluntária.

Art. 3º O QUALISS consiste:
I - no estabelecimento de atributos de qualificação relevantes

para o aprimoramento da qualidade assistencial oferecida pelos pres-
tadores de serviços na saúde suplementar, bem como na forma pelos
quais eles são obtidos;

II - na avaliação da qualificação dos prestadores de serviços
na Saúde Suplementar; e

III - na divulgação dos atributos de qualificação.
Art. 4º O Comitê Técnico de Avaliação da Qualidade Se-

torial - COTAQ é uma instância consultiva coordenada pela Diretoria
de Desenvolvimento Setorial - DIDES com a finalidade de auxiliar a
ANS no estabelecimento de critérios de aferição e controle da qua-
lidade da prestação de serviços na saúde suplementar.

CAPÍTULO II
DOS ATRIBUTOS DE QUALIFICAÇÃO DOS PRESTA-

DORES DE SERVIÇOS NA SAÚDE SUPLEMENTAR
Art. 5º Ficam estabelecidos os seguintes atributos de qua-

lificação, elencados conforme o tipo de prestador de serviço:
I - Prestadores de serviços hospitalares:
a) Certificado de Acreditação emitido pelas Entidades Acre-

ditadoras de Serviços de Saúde ou pelo INMETRO;
b) Certificado de Qualidade Monitorada obtido no Programa

de Monitoramento de Indicadores da Qualidade de Prestadores de
Serviços de Saúde - PM-QUALISS, emitido pelas Entidades Co-
laboradoras;

c) Certificado ou documento equivalente emitido pelas En-
tidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade;

d) Participação no Sistema de Notificação de Eventos Ad-
versos - Notivisa/ANVISA; e

e) Certificado ABNT NBR ISO 9001 - Sistema de Gestão de
Qualidade, emitido por organismo de certificação acreditado pelo
INMETRO, quando abranger a totalidade do escopo dos serviços de
saúde prestados.

II - Prestadores de serviços auxiliares de diagnóstico e te-
rapia e clínicas ambulatoriais:

a) Certificado de Acreditação emitido pelas Entidades Acre-
ditadoras de Serviços de Saúde ou pelo INMETRO;

b) Certificado de Qualidade Monitorada obtido no PM-QUA-
LISS, emitido pelas Entidades Colaboradoras;

c) Certificado ou documento equivalente emitido pelas En-
tidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade;

d) Participação no Notivisa/ANVISA; e
e) Certificado ABNT NBR ISO 9001 - Sistema de Gestão de

Qualidade, emitido por organismo de certificação acreditado pelo
INMETRO, quando abranger a totalidade do escopo dos serviços de
saúde prestados.

III - Profissionais de saúde ou pessoas jurídicas que prestam
serviços em consultórios isolados:

a) Participação no Notivisa/ANVISA;
b) Pós-graduação com no mínimo 360 h (trezentos e sessenta

horas) reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC, exceto para
profissionais médicos;

c) Título de especialista outorgado pela sociedade de es-
pecialidade e/ou Conselho Profissional da categoria;

d) Residência em saúde reconhecida pelo MEC;
e) Doutorado ou Pós-doutorado em saúde reconhecido pelo

MEC;
f) Certificado de Acreditação emitido pelas Entidades Acre-

ditadoras de Serviços de Saúde ou pelo INMETRO;
g) Certificado de Qualidade Monitorada obtido no PM-QUA-

LISS, emitido pelas Entidades Colaboradoras;
h) Certificado ou documento equivalente emitido pelas En-

tidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade; e
i) Certificado ABNT NBR ISO 9001 - Sistema de Gestão de

Qualidade, emitido por organismo de certificação acreditado pelo
INMETRO, quando abranger a totalidade do escopo dos serviços de
saúde prestados.

IV - Prestadores de serviços de Hospital-Dia Isolado:
a) Certificado de Acreditação emitido pelas Entidades Acre-

ditadoras de Serviços de Saúde ou pelo INMETRO;
b) Certificado de Qualidade Monitorada obtido no PM-QUA-

LISS, emitido pelas Entidades Colaboradoras;
c) Certificados ou documento equivalente emitido pelas En-

tidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade;
d) Participação no Notivisa/ANVISA; e
e) Certificado ABNT NBR ISO 9001 - Sistema de Gestão de

Qualidade, emitido por organismo de certificação acreditado pelo
INMETRO, quando abranger a totalidade do escopo dos serviços de
saúde prestados.

Art. 6º Os atributos de qualificação dos prestadores de ser-
viços na saúde suplementar são instrumentos reconhecidos pela ANS
como associados à melhoria da qualidade na atenção à saúde.

§ 1º O Certificado de Qualidade Monitorada obtido no PM-
QUALISS é um dos atributos de qualificação, sendo definido como
um sistema de medição para avaliar a qualidade dos prestadores de
serviço na saúde suplementar, por meio de indicadores que têm va-
lidade, comparabilidade e capacidade de discriminação dos resul-
tados.

§ 2º O Certificado de Acreditação emitido pelas Entidades
Acreditadoras de Serviços de Saúde ou pelo INMETRO e o Cer-
tificado de Qualidade Monitorada obtido no PM-QUALISS poderão
ser utilizados na composição do Fator de Qualidade dos prestadores
de serviços, bem como em programas que visam estimular a qua-
lidade setorial.

§ 3º O Fator de Qualidade dos prestadores de serviços é
aquele a ser aplicado ao índice de reajuste definido pela ANS, em
situações específicas, na forma prevista na regulamentação da Lei nº
13.003, de 24 de junho de 2014.

CAPÍTULO III
DAS ENTIDADES PARTICIPANTES NA AVALIAÇÃO

DOS ATRIBUTOS DE QUALIFICAÇÃO
Seção I
Das Entidades Participantes
Art. 7º O QUALISS conta com a participação de 3 (três)

tipos de Entidades responsáveis pelo monitoramento, avaliação e en-
vio de dados para a ANS, obedecendo a critérios específicos de
atuação e definidas para os fins desta norma como Entidades Par-
ticipantes, quais sejam:

I - Entidades Acreditadoras de Serviços de Saúde: são pes-
soas jurídicas que têm reconhecimento de competência ou de me-
todologia de acreditação emitidos pelo Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou pela The Inter-
national Society For Quality in Health Care - ISQua para executar
programas de acreditação de prestadores de serviços de saúde;

II - Entidades Colaboradoras: são pessoas jurídicas reco-
nhecidas pela ANS para aplicação do PM-QUALISS, tendo atuação
independente da ANS; e

III - Entidades Gestoras de Outros Programas de Qualidade:
são pessoas jurídicas reconhecidas pela ANS com metodologias pró-
prias de certificação ou avaliação sistemática dos indicadores de qua-
lidade em saúde.

Parágrafo único. A ANS divulgará em seu sítio institucional
na Internet (www.ans.gov.br) a lista de Entidades reconhecidas para
atuar como Entidades Participantes na avaliação de atributos de qua-
lificação.

Art. 8º As Entidades Participantes do QUALISS deverão
enviar à ANS, periodicamente e quando solicitado, a relação dos
prestadores de serviços de saúde que possuem os atributos de qua-
lificação, na forma comunicada pela ANS, conforme formulários des-
critos nos anexos desta resolução.

Parágrafo único. As Entidades Participantes do QUALISS
deverão informar à ANS em até 30 (trinta) dias da ocorrência, a perda
de atributo de qualificação de prestador de serviço.

Seção II
Das Entidades Acreditadoras de Serviços de Saúde
Art. 9º As Entidades Acreditadoras de Serviços de Saúde são

pessoas jurídicas que têm reconhecimento de competência ou de me-
todologia de acreditação emitidos pelo INMETRO ou pela ISQua
para executar programas de acreditação de prestadores de serviços de
saúde.

§ 1º Também poderão ser reconhecidas pela ANS como
Entidades Acreditadoras de Serviços de Saúde, atendidas as dispo-
sições previstas nesta Resolução, as pessoas jurídicas que têm me-
todologia própria de acreditação de serviços de saúde e que in-
gressarem no processo de reconhecimento dessa metodologia, junto
ao INMETRO ou ISQua, em até 180 (cento e oitenta) dias da data do
início da vigência desta norma, sendo obrigatória a obtenção de-
finitiva deste reconhecimento até 30 de junho de 2018.

§ 2º Juntamente com o formulário previsto no Anexo IV, as
pessoas jurídicas previstas no § 1º deverão encaminhar à ANS com-
provação da inscrição no processo de reconhecimento junto ao IN-
METRO ou ISQua, bem como os documentos que a embasaram.

§3º A ANS poderá solicitar mais documentos, tais como,
comprovante de agendamento de auditorias e avaliações.

§ 4º A ANS poderá verificar o cumprimento das demais
etapas necessárias à obtenção do reconhecimento junto ao INMETRO
ou ISQua.

§ 5º A ANS, no processo de reconhecimento da pessoa
jurídica prevista no § 1º deste artigo, poderá ouvir o COTAQ.

§ 6º Caso a Entidade não obtenha o reconhecimento a que se
refere o § 1º deste artigo, os Certificados de Acreditação emitidos
para o prestador terão validade de no máximo 180 dias, a partir da
data do indeferimento do INMETRO ou ISQua, observada sua data
de validade.

§ 7º As Entidades Acreditadoras de Serviços de Saúde de-
verão comunicar à ANS, em até cinco dias úteis do reconhecimento
junto ao INMETRO ou ISQua, bem como a sua perda.

Art. 10. Para fins dessa Resolução, Certificado de Acre-
ditação é um documento emitido por Entidade Acreditadora de Ser-
viços de Saúde, com prazo de validade, reconhecendo formalmente
que um prestador de serviços de saúde atende a requisitos associados
ao aprimoramento da gestão e a melhoria na qualidade da atenção à
saúde.

§ 1º Para fins dessa Resolução, serão considerados como
atributos de qualificação na modalidade de Certificados de Acre-
ditação, aqueles obtidos em metodologia:

I - por níveis, ou seja, com escalonamento dentro da me-
todologia, desde que atingido o nível máximo; e

II - sem níveis.
§ 2º Quando o Certificado de Acreditação tiver nível inferior

ao nível máximo, esse será considerado certificado equivalente aos
emitidos por Entidades Gestoras de Outros Programas de Qualida-
de.
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